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SÓ EU SEI  

 

Só eu sei. Quantos invernos passei, pra chegar aqui 

Só eu sei, a quantas estrelas caindo na Terra, eu pedi 

Desertos gelados, brinquedos quebrados, em vidas que nunca vivi 

Sorrindo de medo, contando nos dedos, de quantas entradas saí. 

Pra chegar aqui. 

 

[...] 

 

O mesmo céu, o mesmo mar. Um outro dia pra recomeçar. 

 

[...] 

 

Só eu vi. As longas estradas escuras, que atravessei 

Só eu vi. Por quantas esquinas e portas fechadas, eu passei 

Planeta sem vida, inocência perdida, mentiras que acreditei 

Deuses e loucos, lembrando aos poucos, em quantas saídas entrei 

Pra chegar aqui 

 

Só eu sei. Quantos invernos passei, pra chegar aqui 

(L; OURO PRETO; CASTANHO, 2018) 

 

 

 

“Às vezes, ou quase sempre, lamentavelmente, quando pensamos ou 

nos perguntamos sobre a nossa trajetória profissional, o centro 

exclusivo das referências está nos cursos realizados, na formação 

acadêmica e na experiência vivida na área da profissão. Fica de fora 

como algo sem importância a nossa presença no mundo. É como se a 

atividade profissional dos homens e das mulheres não tivesse nada que 

ver com suas experiências de menino, de jovem, com seus desejos, com 

seus sonhos, com seu bem-querer ao mundo ou com seu desamor à vida. 

Com sua alegria ou com seu mal-estar na passagem dos dias e dos 

anos.” (FREIRE, 2001, p. 79-80) 
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OLIVEIRA, Eudeir Barbosa de. “Quem quer saber de professor?” Carreira e Trabalho Docente 

no Contexto da Municipalização do Ensino em Porto Velho/RO. 2019. 105f. Dissertação  

(Mestrado em Psicologia) — Programa de Pós-Graduação em Psicologia da Fundação Universidade 

Federal de Rondônia — UNIR, Porto Velho, 2019.  

 

RESUMO DA DISSERTAÇÃO 

 

Essa dissertação tem como objetivo geral analisar, sob a perspectiva dos professores, as 

implicações da municipalização do ensino na carreira e no trabalho docente. Está organizada 

na forma de dois estudos, complementares e independentes, redigidos como artigos científicos. 

O primeiro estudo decorre de revisão bibliográfica realizada na plataforma da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e na Biblioteca Digital Brasileira de 

Teses e Dissertações (BDTD); teve como objetivo compreender, a partir da revisão das 

pesquisas analisadas, como os professores foram inseridos nas políticas de municipalização do 

ensino. Foram selecionados 14 trabalhos realizados em programas de pós-graduação em 

educação de diferentes regiões do Brasil. Os dados indicam que os docentes não se sentiram 

partícipes desse processo e que suas carreiras sofreram muito impacto com a transição entre 

estados e municípios, em decorrência da instabilidade gerada e da não garantia do piso mínimo 

da carreira em alguns locais. As avaliações mais positivas foram verificadas nos municípios em 

que houve planejamento, comunicação e participação democrática. No segundo estudo são 

apresentados os resultados de pesquisa de campo desenvolvida no Município de Porto Velho, 

RO, com o objetivo de investigar as implicações na carreira e no trabalho docente do processo 

de municipalização do Ensino, que transferiu para a rede municipal algumas escolas de 

Educação Infantil e Ensino Fundamental da rede estadual, na capital do estado de Rondônia. 

Participaram desta etapa da pesquisa 15 professoras que atuam em seis escolas de Educação 

Infantil e anos iniciais do Ensino Fundamental. Os dados foram produzidos por meio de análise 

de documentos e entrevistas semiestruturadas. A análise considerou a materialidade dos dados 

como ponto de partida, mas procurou ir além do aparente, de forma a compreender os 

determinantes dos discursos expressos pelas participantes. Os dados foram organizados em três 

categorias, que evidenciam o processo de municipalização do Ensino sob a perspectiva das 

participantes, envolvendo seus sentimentos, os impactos provocados pelas mudanças e as 

reações a este processo. Os resultados indicam que não houve envolvimento das docentes no 

processo de municipalização analisado. As indefinições e falta de informação sobre o futuro 

profissional causam angústia e preocupação. Os resultados permitem ainda, analisar as 

condições de trabalho e formação, bem como a prática histórica de implantação verticalizada 

das políticas educacionais que contribui para o rompimento entre sentido e significado, levando 

à alienação da atividade docente. A participação democrática na gestão das políticas 

educacionais prevista nos documentos oficiais não tem se materializado na maior parte dos 

contextos escolares, o que contribui para a precarização da formação crítica e política das 

docentes, que, como no contexto analisado, desacreditam da eficácia dos processos 

democráticos no âmbito educacional. 

 

 

Palavras-chave: Municipalização do Ensino. Participação democrática. Subjetividade docente. 

Psicologia histórico-cultural.  
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OLIVEIRA, Eudeir Barbosa de. “Who cares about teachers”? Career and the Teaching job 

in Context of the Municipalization of Teaching in Porto Velho/RO. 2019. 105f. Dissertation 

(Masters degree in Psicology) — Post-graduation program in Psicology of the Universidade 

Federal de Rondônia — UNIR, Porto Velho, 2019.  

 

DISSERTATION ABSTRACT 

 

This dissertation has as its general objective to analyze, from the teachers' perspective, the 

implications of the municipalization of teaching in the career and teaching work. It is organized 

in the form of two complementary and independent studies, written as scientific articles. The 

first study results from a bibliographic review carried out on the Platform of the Higher 

Education Personnel Improvement Coordination (CAPES) and the Brazilian Digital Library of 

Theses and Dissertations (BDTD); The objective was to understand, from the review of the 

research analyzed, how teachers were inserted in the policies of municipalization of education. 

Fourteen studies carried out in postgraduate education programs from different regions of Brazil 

were selected. The data indicate that the teachers did not feel that they participated in this 

process and that their careers had a great impact with the transition between states and 

municipalities, due to the instability generated and the non guarantee of the minimum floor of 

the teaching career in some places. The most positive evaluations were verified in the 

municipalities where there was planning, communication and democratic participation. The 

second study presents the results of field research conducted in the city of Porto Velho, RO, 

with the aim of investigating the career and teaching implications on the process of the teaching 

municipalization, which transferred to the municipal network some schools of Child Education 

and Elementary School of the state network, in the capital of the state of Rondônia. Participated 

in this stage of the research 15 teachers who work in the six schools of Child Education and 

early years of Elementary School. Data were produced through document analysis and semi-

structured interviews. The analysis considered the materiality of the data as a starting point, but 

sought to go beyond the apparent in order to understand the determinants of the discourses 

expressed by the participants. The data were organized into three categories, which show the 

process of municipalization of teaching from the perspective of the participants, involving their 

feelings, the impacts caused by the changes and the reactions caused by this process. The results 

indicate that there was no involvement of teachers in the analyzed municipalization process. 

The vagueness and lack of information about the professional future cause anguish and concern. 

The results allow us to analyze the working and formation conditions, as well as the historical 

practice of vertical implementation of the educational policies which contributed to the rupture 

between sense and meaning, leading to the alienation of teaching activity. Democratic 

participation in the management of educational policies provided for in official documents has 

not materialized in most school contexts, which contributes to the precariousness of the critical 

and political formation of teachers, who, as in this context analyzed here, discredit the 

effectiveness of the processes. democratic issues in education. 

 

 

KEYWORDS: Municipalization of education.  Democratic participation.  Teaching 

subjectivity.  Historical-cultural psychology. 

 

 

 

 

 



6 

LISTA DE QUADROS 

 

Quadro 1 — Distribuição dos trabalhos por região, município, autor e ano de produção........25 

Quadro 2 — Perfil das participantes .........................................................................................49 

 

 

 

  

 



7 

LISTA DE SIGLAS 

 

AEE   Atendimento Educacional Especializado 

BDTD   Biblioteca Digital de Teses e Dissertações 

BNCC  Base Nacional Comum Curricular  

PNAIC  Programa Nacional de Alfabetização na Idade Certa  

CAAE  Certificado de Apresentação para Apreciação Ética  

CAPES  Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior  

EAD   Educação a Distância  

Fundeb  Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação  

Fundef  Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 

Valorização do Magistério  

LDBEN  Lei de Diretrizes e Bases e Bases da Educação Nacional 

ONGs  Organizações Não Governamentais  

PEE   Plano Estadual de Educação  

PNE   Plano Nacional da Educação 

SEDUC  Secretaria de Estado da Educação  

SEMED  Secretaria Municipal de Educação  

TCLE    Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

 

 

    

        

           

   

           

           

               

      

       

        

 

  

 



8 

SUMÁRIO 

 

APRESENTAÇÃO DA DISSERTAÇÃO………………………………………………....13 

ESTUDO 1: PARTICIPAÇÃO DOCENTE NO PROCESSO DE MUNICIPALIZAÇÃO 

DO ENSINO: UMA REVISÃO DE LITERATURA………………………………….......19 

RESUMO…………………………………………...………………………………………. 19 

ABSTRACT…………………………………………………...……………………………. 19 

1 INTRODUÇÃO………………………………………………………………....................20 

2 MÉTODO……………………………………………………………………………..........23 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO…………………………………………………….........24 

3.1 MUNICIPALIZAÇÃO E PARTICIPAÇÃO DOCENTE…………………………….….26 

3.2 IMPLICAÇÕES NA CARREIRA E NO TRABALHO DOCENTE…………………......29 

3.3 PSICOLOGIA ESCOLAR E SUBJETIVIDADE: COMO AS MUDANÇAS AFETAM OS 

SUJEITOS …………………………………………………...................................………….31 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS………………………………….............…………………. 33 

REFERÊNCIAS…………………………………………………………...………………...34 

ESTUDO  2: “QUEM QUER SABER DE PROFESSOR?”: SUBJETIVIDADE 

DOCENTE E MUNICIPALIZAÇÃO DO ENSINO EM PORTO VELHO/RO..............39 

RESUMO…………………………………………………………………………………….39 

1 INTRODUÇÃO………………………………………........................................................40 

2 TRABALHO DOCENTE E SUBJETIVIDADE…………...............................................44 

3 MÉTODO E PROCEDIMENTOS DE PESQUISA………………………………....….47 

3.1   ANÁLISE DOS DADOS………………………………………………………….…….50 

4     RESULTADOS E DISCUSSÕES…………………………………...…………….…...51 

4.1 VENDIDAS DE “PORTEIRA FECHADA”: O PROCESSO SOB A PERSPECTIVA DOS 

SUJEITOS…………………………………………….........…………………………….…...51 

4.2 “QUEM QUER SABER DE PROFESSOR”? SENTIMENTOS E IMPACTOS 

PROVOCADOS………………………………………………………………………….…...58 

4.3 “NÃO TEMOS PARA ONDE FUGIR”: REAÇÕES AOS IMPACTOS PROVOCADOS 

PELO PROCESSO DE MUNICIPALIZAÇÃO……………………….………………….….61 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS……………….........…….........…………………………....64 

REFERÊNCIAS…………..........…………………………………………………………....65 

REFERÊNCIAS GERAIS DA DISSERTAÇÃO……………………………………....….75 

APÊNDICE A — TERMO DE AUTORIZAÇÃO………………………………….…......82 

 



9 

APÊNDICE B — TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO….….84 

APÊNDICE C — ROTEIRO DE ENTREVISTA COM OS/AS PROFESSORES/AS....86 

ANEXO A — DECRETO ESTADUAL 19.077 DE 12 DE AGOSTO DE 2014…………...87 

ANEXO B — TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA E EDUCACIONAL 36/2015...89 

ANEXO C — DECRETO 20.070 DE 24 DE AGOSTO DE 2015………………………….92 

ANEXO D — DECRETO 21.405 DE 21 DE NOVEMBRO DE 2016…………………….98 

ANEXO E — PARECER DE APROVAÇÃO DA PESQUISA…………………....…....102 

 

  

 



10 

APRESENTAÇÃO DA DISSERTAÇÃO 

 

 Na concepção da Psicologia Histórico-Cultural, biologicamente todo sujeito nasce com 

condições semelhantes; porém, é nas relações sociais, políticas e econômicas que ele constrói 

sua subjetividade, seus valores e sua condição humana. Minha constituição vem se dando em 

diversos contextos, sejam sociais ou profissionais. Sou a sétima filha entre nove irmãos de uma 

família de 11 pessoas, incluindo meus pais (in memoriam). Tenho forte, em meus costumes, a 

cultura mineira (herança de minha mãe, que também me deu os traços de negra) e a cultura 

baiana (herdada de meu pai, que me deu os traços de indígena e toda a mistura — portuguesa, 

libanesa e holandesa). Nasci e vivi parte da minha infância na zona rural de Formosa D’Oeste, 

interior do Paraná, onde iniciei meus estudos.  

  Em junho de 1986, migramos para Rondônia. Era o fim do último ciclo migratório do 

período de demarcação de terra, mas não fomos contemplados, por isso tivemos que trabalhar 

em terras de terceiros. Um dia meus pais perceberam que não seria possível sobreviver às 

intempéries de tão brusca mudança de cultura, de clima e outros fatores, de forma que nos 

mudamos para a cidade. Não foram tempos fáceis, mas serviram para nos fortalecer e 

aprendermos a dar valor às coisas simples da vida.  

  Comecei a trabalhar muito cedo, e muito cedo também despertei para o prazer pela 

leitura e pelo estudo. Apesar de serem quase analfabetos, meus pais nunca mediram esforços 

para que pudéssemos estudar; lembro que um dos critérios para nos mudar para uma casa nova 

era a proximidade com a escola. Minha mãe dizia não querer repetir os mesmos erros que ela 

cometeu com meus irmãos mais velhos, que não tiveram muita oportunidade de estudar 

enquanto jovens.  

  Tive uma educação escolar conturbada, cheia de interrupções. Iniciei minha vida escolar 

ainda no Paraná, aos cinco anos de idade no pré-escolar, mas tivemos que nos mudar de 

Patrimônio (as Vilas Rurais eram chamadas de Patrimônio); no novo local havia uma única 

escolinha, que não oferecia pré-escola, apenas o ensino do 1º ao 4º ano do Ensino Fundamental. 

Comecei a frequentar as aulas, como ouvinte, numa escola rural, na sede de uma grande fazenda 

próxima ao sítio em que morávamos. Aos seis anos de idade, iniciei o primeiro ano e, no ano 

seguinte, quando cursava o 2º ano primário, mudamo-nos para Jaru, interior de Rondônia.  

  Mesmo com todas as minhas limitações e condições desfavoráveis, como doenças (tive 

malária duas vezes e hepatite, entre os 9 e 11 anos), pobreza, trabalho precoce e distância da 

escola, de alguma forma sempre fui impulsionada pelo desejo de aprender. Iniciei o Ensino 

Médio no Curso Técnico em Contabilidade aos 15 anos e interrompi no meio do 2º ano, pois 
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precisei mudar-me para Indaiatuba, interior de São Paulo. Na minha ida para aquela cidade, 

previa terminar o Ensino Médio e fazer um curso superior na área da moda, mas por questões 

familiares tive que interromper meus estudos por quatro anos. Em 1999 voltei a estudar o 2º 

ano colegial; nesse mesmo ano perdi meu pai, em julho; em dezembro do mesmo ano, 

reencontrei um antigo professor, aquele que seria meu esposo. Concluí o Ensino Médio no ano 

2000, aos 22 anos, já casada e de volta para Rondônia. 

  Não tinha expectativa de fazer graduação, pela falta de oferta onde morava e por 

condições financeiras desfavoráveis. Assim, fiquei mais quatro anos sem estudar. Aos 26, eu 

me tornei mãe. Meu filho foi uma das inspirações para me tornar professora e iniciar minhas 

pesquisas no campo da Educação Especial — área em que atuo profissionalmente. Comecei a 

trabalhar na educação como Técnica Administrativa no ano de 2006 e concluí a graduação em 

2008: Curso Normal Superior para Formação de Professores dos Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental.  Resido em Porto Velho desde o ano de 2010 e em 2011 iniciei minhas atividades 

em sala de aula; em 2013 fiz uma complementação em Pedagogia. 

  Desde então me dediquei a conquistar uma vaga na pós-graduação stricto sensu. 

participei de vários processos de seleção, em diferentes programas, mas minha intenção era 

uma vaga no Mestrado Acadêmico em Psicologia. Enquanto isso, fiz quatro especializações 

lato sensu: duas presenciais, nas áreas de Psicopedagogia Institucional e Clínica e de 

Metodologia do Ensino na Educação Profissional, Científica e Tecnológica, ofertadas pela 

Faculdade Católica de Rondônia e pelo Instituto Federal de Rondônia, respectivamente; duas 

não presenciais, nas áreas de Educação a Distância (EAD) e as novas tecnologias e de Educação 

Especial e Inclusiva, ofertadas pela faculdade em que trabalhei como Assistente Acadêmica por 

quatro anos.  

  Minha aprovação no Programa de Pós-graduação em Psicologia, especificamente na 

linha da Psicologia Escolar, é fruto de muita perseverança e do anseio por uma formação sólida 

voltada para a superação dos desafios que a educação impõe nos novos tempos, quanto ao 

entendimento das problemáticas subjacentes aos processos de ensinar e aprender e à 

necessidade de instrumentalização e domínio das mais diversas possibilidades de compreensão 

das necessidades educacionais para uma melhor atuação no campo profissional. Acredito que 

os conhecimentos adquiridos até aqui e os que ainda estou construindo contribuirão 

sobremaneira na consolidação da minha trajetória acadêmica e profissional.  

Pesquisar o tema municipalização do ensino requer compreender as transformações da 

educação no Brasil nas últimas décadas, decorrentes das políticas de descentralização e de 

municipalização da gestão pública. Nesse contexto, entende-se como importante abordar os 
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marcos legais da educação brasileira, no que se refere ao estado federalizado, à descentralização 

e distribuição de renda e de poderes, às responsabilidades e recursos que cabem a cada uma das 

esferas governamentais (União, Estados e Municípios).  

 A ideia de pesquisar o Processo de Municipalização do Ensino em Porto Velho nasceu 

das conversas com minha orientadora, Professora Doutora Marli Zibetti, pelo fato de eu estar 

vivenciando o fenômeno diretamente e ser impactada com as mudanças provocadas pela 

parceria Estado-Município. Sou professora concursada pela Rede Estadual de Educação em 

Rondônia e exerço minhas atividades na Sala de Atendimento Educacional Especializado em 

uma das escolas que está sob a administração da Secretaria de Educação do Município de Porto 

Velho, em razão da municipalização do ensino.  

 Meu objetivo ao ingressar no programa era de pesquisar no campo em que atuo — o 

Atendimento Educacional Especializado. Não foi possível seguir com o projeto submetido, e 

após muitas ideias descartadas, chegamos à possibilidade de pesquisarmos neste campo: “A 

Municipalização do Ensino”. De início, tive medo de não conseguir desvincular o “eu sujeito 

profissional” do “eu pesquisadora”, pelo fato de pesquisar no meu campo de trabalho. Pedi um 

tempo para conhecer um pouco o assunto e concluí que seria a oportunidade de aprofundar a 

temática e assim trazer outras contribuições da área, já que é um tema ainda pouco explorado 

em Rondônia. Com a ajuda da orientadora, delimitamos o tema para “carreira e trabalho docente 

no contexto da Municipalização do Ensino”, com o objetivo geral de compreender o fenômeno, 

sob a perspectiva dos professores.  

 Considerando o interesse em compreender o processo que está em curso na educação 

do estado de Rondônia, mais especificamente nas escolas no município de Porto Velho, essa 

dissertação tem como objetivo geral analisar a municipalização do ensino sob a perspectiva 

dos docentes e, especificamente, compreender como os professores são inseridos na 

implantação e implementação das políticas de municipalização do ensino, considerando as 

alterações  causadas na carreira e  no trabalho.   

 A dissertação está organizada no formato de dois artigos: o primeiro consiste em uma 

revisão bibliográfica que buscou levantar as implicações da Municipalização na carreira e na 

atividade docente em pesquisas realizadas em diferentes municípios brasileiros, buscando 

compreender como os professores viveram esse processo. Apresentamos inicialmente uma 

análise descritiva do contexto em que foi implementada a municipalização do ensino, para 

então, a partir da análise de teses e dissertações levantadas, responder às seguintes questões: 

Como os professores compareceram nas pesquisas sobre municipalização do ensino? Que 

alterações ocorreram na carreira docente de acordo com os estudos sobre municipalização? 
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Qual a participação ou o envolvimento dos docentes na efetivação das políticas? Delimitamos 

a análise aos resultados das pesquisas que trazem a perspectiva dos docentes sobre o tema, 

focando na participação dos sujeitos durante a implantação dessa política, além de identificar 

as consequências das mudanças para a carreira e o trabalho docente.   

   A busca foi feita na Biblioteca Digital de Teses e Dissertações (BDTD) e no Banco de 

Teses e Dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior (CAPES). Selecionamos os trabalhos que respondiam ao objeto de pesquisa e fizemos 

uma análise sobre como ocorreu o processo de municipalização nos locais contemplados pelas 

pesquisas selecionadas. Verificamos se houve a participação dos profissionais da educação, que 

são diretamente afetados pela mudança e se foram respeitadas as políticas de valorização do 

trabalho e carreira docente; abordamos as implicações dessas mudanças sobre o trabalho 

docente e quais os efeitos provocados sob a perspectiva desses sujeitos.   

Para embasamento teórico, apropriamo-nos da legislação que sustenta a trajetória do 

processo de municipalização do ensino nos âmbitos federal, estadual e municipal e nos 

apoiamos em estudiosos das políticas públicas educacionais, como: Romão e Bordignon (1993), 

Bordignon (2010), Camini (2013), Libâneo, Oliveira e Toschi (2012), Saviani (2008), Oliveira 

e Sousa (2010) e Peroni (2018), entre outros. No campo da Psicologia e Psicologia Escolar, 

utilizamos as concepções de Gonçalves (2010) e Souza (2010).   

Assim como na dissertação, o título do segundo estudo “Quem quer saber de 

professor?”, é parte da fala de uma das professoras participantes da pesquisa. Trata-se de uma 

pesquisa de campo que toma como objeto de investigação a etapa final do processo de 

municipalização que está em curso em Porto Velho/Rondônia. O público-alvo são as 

professoras envolvidas, que contribuíram por meio de entrevistas semiestruturadas. A proposta 

foi investigar as implicações ocorridas na carreira e no trabalho docente no processo de 

transferência das escolas da rede estadual para a administração municipal, durante a etapa final 

do processo de municipalização do ensino, que está em curso desde 2014 neste município.  

O processo de municipalização da educação em Porto Velho vem ocorrendo conforme 

previsto no Plano Estadual de Educação (PEE) (RONDÔNIA, 2014), obedecendo às 

determinações legais, o Estado passou a atender o artigo 11, inciso V, da Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (BRASIL, 1996), que transfere a educação infantil e o ensino 

fundamental à responsabilidade dos Municípios.  

Para isso foi estabelecida colaboração entre as esferas administrativas que se inicia por 

meio do Decreto Estadual 19.077 (RONDÔNIA, 2014 - Anexo A), que instituiu o Programa de 

Ação e Parceria Educacional Estado-Município, para atendimento à Educação Básica.  
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O Programa foi efetivado por meio de Termo de Cooperação Técnica (RONDÔNIA, 

2015 - Anexo B), firmado entre Estado e Municípios e regulamentado pelo Decreto 20.070 

(RONDÔNIA, 2015b - Anexo C). Os documentos tratam do reordenamento do ensino com a 

transferência gradativa das matrículas dos alunos dos anos finais do Ensino Fundamental do 

município para a administração estadual e da transferência integral de algumas escolas da rede 

estadual, com atendimento exclusivo à Educação Infantil e aos anos iniciais do Ensino 

Fundamental.  

Em Porto Velho, o acordo segue as orientações do Decreto 21.405 (RONDÔNIA, 2016) 

(Anexo D), considerando ainda as determinações da Lei 11.494 (BRASIL, 2007), que 

regulamenta o Fundeb e, em seu artigo 18, parágrafo 4º, autoriza a celebração de convênios 

entre as esferas administrativas. É sobre esta última etapa que nossa pesquisa está voltada, 

envolvendo especificamente as seis escolas que passaram por esse processo em Porto Velho.  

 Para esse estudo, elaboramos a seguinte questão problematizadora: quais as implicações 

da etapa final do processo de municipalização das escolas de Ensino Fundamental no Município 

de Porto Velho-RO para a carreira e o trabalho docente? A pergunta norteadora foi desdobrada 

em outros questionamentos para orientar o processo de investigação: houve participação 

dos/das docentes na implementação dessa política? Que alterações ocorreram no trabalho e na 

carreira das/dos docentes das escolas municipalizadas? Como os/as docentes consideram as 

implicações que essa transferência trouxe para seu trabalho e sua carreira? 

 O segundo estudo teve como objetivo geral investigar as implicações para a carreira e o 

trabalho docente do processo de municipalização das escolas de Ensino Fundamental no 

Município de Porto Velho-RO. Especificamente, procuramos analisar se houve e como se deu 

a participação dos/as docentes dos anos iniciais do Ensino Fundamental no processo de 

municipalização dessas escolas e também as implicações que essas alterações trouxeram para 

o trabalho e a carreira docente.  

 A fundamentação teórica do segundo estudo se ancora em autores da psicologia 

histórico-cultural que explicam a formação da personalidade e da identidade docente forjadas 

pela atividade no contexto capitalista, entre os quais estão Martins e Duarte (2010), Oliveira 

(2010; 2013; 2014), Martins (2015). Levamos em consideração ainda as determinações 

históricas que definem o trabalho enquanto atividade humana, explicitados por Tomanik (2009) 

e Martins e Lavoura (2018).  

  Os dados, reunidos nos dois estudos e analisados com base no referencial teórico 

adotado, permitem discutir o lugar que as docentes ocupam nas políticas educacionais sob a 

perspectiva da psicologia, ou seja, considerando a forma como se constitui a subjetividade 
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docente. Considerando a constituição histórica dessa subjetividade, a formação de sujeitos 

críticos e participativos requer vivências que possibilitem e que requeiram essa postura no 

cotidiano escolar. Entretanto, o que se constata é que a retórica da gestão democrática da 

educação escolar não se materializa na implementação das mudanças educacionais, deixando 

de contribuir para a criação de espaços participativos capazes de fomentar a formação de uma 

cultura de produção coletiva de ambientes democráticos.  

 Ao contrário, a exclusão dos docentes dos espaços de proposição e elaboração de 

políticas educacionais, bem como do planejamento participativo de sua implementação, leva ao 

rompimento entre o sentido e o significado do trabalho docente, produzindo a alienação no 

exercício da docência, razão pela qual torna-se relevante investigar esse tema com o foco nas 

políticas públicas, a partir da perspectiva dos docentes, de forma a compreender a dimensão 

subjetiva dos fenômenos sociais, trazendo elementos sobre as transformações que estas medidas 

estão acarretando nos processos escolares, principalmente para a carreira docente. 
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ESTUDO 1: PARTICIPAÇÃO DOCENTE NO PROCESSO DE MUNICIPALIZAÇÃO 

DO ENSINO: UMA REVISÃO DE LITERATURA1 

 

RESUMO 
 

Trata-se de artigo de revisão bibliográfica de pesquisas levantadas no repositório da CAPES e 

da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações. Tem por objetivo compreender, a partir 

da perspectiva dos professores, como a municipalização afetou a carreira e o trabalho docente. 

Foram selecionados e lidos integralmente 14 trabalhos realizados em diferentes regiões do 

Brasil, de 2003 a 2013. Os dados estão organizados em três categorias: a) Municipalização e 

participação docente; b) implicações na carreira e no trabalho docente; c) psicologia escolar e 

subjetividade: como as mudanças afetaram os docentes. Os resultados indicam que a 

municipalização impulsionou a criação dos planos de carreira nas redes municipais; entretanto, 

as precárias condições financeiras e administrativas em alguns municípios fragilizaram a 

formação e os salários. A maior parte dos docentes não se sentiu partícipe das decisões que 

afetaram a carreira, e a transferência para escolas municipais gerou insegurança e instabilidade. 

Palavras-chave: Docência. Municipalização. Políticas Educacionais. Psicologia. 

 

ABSTRACT 

 

It is an article of bibliographic review of researches collected in the repository of CAPES and 

the Brazilian Digital Library of Theses and Dissertations. It aims to understand, from the 

perspective of the teachers, how the municipalization affected the career and the teaching work. 

A total of 14 papers were selected and read in different regions of Brazil from 2003 to 2013. 

(Tem erro de tradução aqui.) Data are organized into three categories: a) municipalization and 

teacher participation; b) career and teaching implications; c) school psychology and 

subjectivity: how changes affect teachers. The results indicate that the municipalization 

promoted the creation of the career plans in the municipal networks, however the precarious 

financial and administrative conditions in some municipalities weakened the formation and the 

salaries. Most teachers did not feel involved in the decisions that affected their careers, and the 

transfer to municipal schools generated insecurity and instability. 

Keywords: Teaching. Municipalization. Educational Policies. Psychology. 

                                            
1 Artigo submetido para publicação. Portanto, não foi inserido no arquivo para preservar o ineditismo.   
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ESTUDO 2: “QUEM QUER SABER DE PROFESSOR?”: SUBJETIVIDADE 

DOCENTE E MUNICIPALIZAÇÃO DO ENSINO EM PORTO VELHO/RO2 

 

RESUMO 

 

O tema dessa pesquisa envolve o processo de municipalização do Ensino na etapa iniciada em 

2014 no município de Porto Velho. Trata-se de uma pesquisa de campo que tem como objetivo 

geral investigar as implicações da política de municipalização do ensino sobre a carreira e 

trabalho docente, considerando o movimento histórico e social, as particularidades e as 

singularidades dos sujeitos envolvidos diretamente no processo de transferências das escolas 

da rede estadual para o município. De maneira específica, objetivou-se compreender as 

percepções dos sujeitos sobre o processo de municipalização e quais os impactos provocados 

sobre a carreira, trabalho e a identidade docente. A pesquisa teve como sujeitos 15 professoras 

da rede estadual de ensino, as quais, no bojo da municipalização, foram cedidas para a 

administração da Secretaria Municipal de Educação em razão da transferência integral das 

escolas em que elas exerciam suas atividades. O campo envolveu seis escolas, que, por 

atenderem exclusivamente os anos iniciais do Ensino Fundamental e Educação Infantil, foram 

incluídas no acordo de cooperação entre as esferas estadual e municipal, conforme consta nos 

documentos que regulamentam o processo. Os dados foram produzidos pelas entrevistas 

semiestruturadas, que foram gravadas e integralmente transcritas e complementadas pelas 

anotações do diário de campo e dos documentos que regulamentam a municipalização do 

Ensino. O resultado da análise mostra que, embora os discursos oficiais atribuam aos 

professores o papel de protagonistas nos processos educacionais, na concepção e 

implementação das políticas educacionais, em Porto Velho/RO, não houve envolvimento 

docente, e os espaços de participação na escola não se constituíram em contextos capazes de 

contribuir para a formação democrática. A ausência desses espaços interfere na constituição da 

consciência crítica e altera a essência do trabalho e da identidade docente, favorecendo a 

condição de alienação. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Trabalho docente. Municipalização. Participação democrática. 

Subjetividade. Identidade docente. 

 

ABSTRACT 

 

The theme of this research involves the process of municipalization of education, delimited in 

Porto Velho and the period of implementation, in 2014, until the present moment.  This is a 

field research with a qualitative approach that aims to investigate the implications of the policy 

of Municipalization of Teaching, in Porto Velho, on the career and teaching work, taking into 

account the historic and social movements, the particularities and singularities of the subjects 

directly involved in the process of Municipalization.  Specifically, it was intended to 

comprehend the subjects’ perceptions on the process of Municipalization and what were the 

impacts provoked on the career, work and the teacher identity. The historical and social 

                                            
2 Artigo submetido para publicação. Portanto, não foi inserido no arquivo para preservar o ineditismo 
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movement were considered as a basis for the analysis of identities.  The research has as subjects 

15 teachers of the state school system, which, in the midst of the municipalization, were 

assigned to the administration of the Municipal Secretariat of Education due to the complete 

transfer of the schools in which they perform their activities.  The field involved six schools, 

which, because they exclusively dealt with the initial years of Elementary and Early Childhood 

Education, were included in the cooperation agreement between the state and municipal 

spheres, as stated in the documents that regulate the process.  The data were produced by semi-

structured interviews, which were recorded and fully transcribed and complemented by notes 

from the field diary and the documents that regulate the municipalization of education.  The 

results of the analysis show that, although the official speeches attribute to the teachers the role 

of protagonists in the educational processes, in the conception and implementation of the 

educational policies, in Porto Velho / RO, there were no teachers involved, and the spaces of 

participation in the school did not come as constituted in contexts of democratic experience 

capable of contributing to the democratic formation.  The absence of these spaces interferes 

with the constitution of critical consciousness and alters the essence of work and the teaching 

identity, leading to alienation. 

 

 KEYWORDS: Teaching work.  Municipalization.  Democratic participation.  Subjectivity.  

Teaching Identity. 

 

CONSIDERAÇÕES GERAIS DA DISSERTAÇÃO 

 

  Essa pesquisa está voltada para a análise do processo de implementação de uma política 

educacional que determinou a descentralização das responsabilidades sobre a atividade escolar 

entre as esferas de poder (Município, Estado e União). Especificamente, procurou analisar 

como os professores e professoras são inseridos na implantação e implementação das políticas 

educacionais.  

Trata-se de dois estudos que se complementam. O primeiro trouxe um levantamento 

bibliográfico de pesquisas realizadas em programas de pós-graduação que buscaram 

compreender como se deu a participação dos professores e quais as alterações ocorridas no 

trabalho e na carreira em consequência da municipalização do ensino. Nossa análise focalizou 

as informações trazidas pelos estudos sobre como os professores vivenciaram esse processo.  

  O segundo estudo é fruto de uma pesquisa de campo que trouxe as contribuições de 15 

professoras envolvidas diretamente na municipalização do ensino na última etapa do processo 

em curso no Município de Porto Velho. Considerando as especificidades locais, investigamos 

as implicações que esse processo trouxe para o trabalho das professoras, a partir de suas próprias 

percepções.  
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  A municipalização do ensino é decorrente das mudanças defendidas na democratização 

da sociedade brasileira após a Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988). Fundamentadas 

em princípios democráticos e participativos, as políticas educacionais dispensaram maior 

autonomia aos municípios e também às escolas, com a defesa de aproximação entre gestão e 

usuários dos serviços públicos. Entretanto, a descentralização da gestão sob os moldes do 

sistema capitalista buscou a redução de custos dos serviços, convertendo a concepção de 

participação democrática em gestão eficiente, capaz de atender o maior número de pessoas com 

o mínimo de recursos. Subverteu-se assim o princípio democrático de construção de espaços 

por uma lógica que não leva à ampliação da participação da sociedade na gestão escolar nem 

valoriza os profissionais da educação. 

 O levantamento realizado no primeiro estudo indicou que na maior parte dos municípios 

pesquisados não houve efetiva participação da comunidade nem dos docentes no processo de 

implementação da municipalização do ensino. Em que pesem as diferenças na forma como se 

deu esse processo, os docentes ouvidos, exceto de um município pesquisado, não se sentiram 

partícipes das decisões.  

 Esses dados foram confirmados na pesquisa de campo realizada no segundo estudo, na 

cidade de Porto velho/RO, onde as professoras ouvidas evidenciaram que nem mesmo foram 

informadas sobre a transferência das escolas da Rede Estadual para a gestão do Município.  

De acordo com a Psicologia Histórico-Cultural, a constituição humana é decorrente do 

processo histórico e das transformações que contribuíram para o movimento de formação dos 

povos. Sendo o homem um ser social, tudo que é humano provém da vida em sociedade e das 

condições criadas pela humanidade — cultura, trabalho, conhecimento, meio social e 

sociedade. Com base nesses pressupostos, Martins (2015) argumenta que, no seu aspecto 

ontológico, o trabalho deveria humanizar o sujeito; contudo, sob as condições de execução 

criadas no sistema capitalista, ele é desumanizador.  

Os dados apresentados nos dois estudos realizados nessa pesquisa indicam que o 

exercício da docência tem se dado sob condições de isolamento e não pertencimento a uma 

classe. As práticas que determinam o trabalho docente, definem o sujeito não pelo que ele é, 

mas pelo que é capaz de produzir como resultado numérico do trabalho escolar. Avaliado sob 

o primado das habilidades e competências, exige-se que o professor execute sua atividade sob 

uma infinidade de regras e determinações que não lhe permitem a concepção autônoma do seu 

fazer. Sob essas condições, a construção da subjetividade docente não se desprende das relações 

alienantes que imperam na sociedade capitalista. O rompimento dessas condições para a 
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garantia do pleno desenvolvimento da personalidade docente implicaria necessariamente numa 

transformação radical das relações determinadas pela alienação capitalista (MARTINS, 2015). 

  Se as relações são a base para a formação da identidade docente e para o 

desenvolvimento da sua subjetividade, elas deverão considerar as determinações legais e 

pedagógicas que definem o ser docente, neste contexto representadas pela garantia de 

participação democrática, valorização dos saberes iniciais e continuados e o estabelecimento 

ou implementação das condições físicas, sociais, intelectuais e financeiras que dão significado 

e determinam a essência do trabalho docente. 

  As falas fragmentadas das participantes do estudo de campo realizado em Porto Velho, 

a falta de inciativa para se organizarem, para reivindicar seus direitos, as reações provocadas 

por medo, insegurança, sentimento de frustração, não pertencimento a nenhum lugar, 

corroboram para a compreensão da não consciência da dimensão do processo em que estão 

inseridas, pois ainda que tragam na fala o coletivo, a preocupação aparece individualizada, 

coerente com a dinâmica da luta pela sobrevivência sob o modelo capitalista.  

  Para Tomanik (2015), à medida que o sujeito se insere numa sociedade como ser social, 

mais se individualiza enquanto ser singular, no seu processo constitutivo histórico. Nas 

contradições do movimento dialético, conforme explicado pelo materialismo histórico, as 

relações se particularizam e se engendram para a construção do sujeito na sua singularidade em 

função da particularidade em que está inserido, a qual, muitas vezes impede que esse sujeito 

alcance as possibilidades postas para todos os seres humanos no âmbito da universalidade. 

Desta forma, as docentes manifestam, em sua compreensão, as condições de formação e 

exercício da docência possibilitadas pela organização da educação pública no contexto em que 

atuam. Por isso, o estudo das políticas educacionais permite compreender a constituição desses 

contextos, articulando-se as determinações macro (esferas federal e estadual) com as condições 

em que essas políticas se desenvolvem nos contextos micro (municípios e escolas).  

 De acordo com Souza (2011), a inserção da Psicologia nas discussões sobre políticas 

educacionais é recente. A partir da década de 1980, as discussões em torno da redemocratização 

do estado brasileiro, mais especificamente após a promulgação da constituição pós-ditadura, 

deram origem a legislações que passaram a garantir direitos civis e sociais aos sujeitos nos seus 

espaços determinados. É nesse contexto que a Psicologia passa a questionar o seu papel na 

garantia de direitos sociais e passa a discutir os efeitos de sua atuação nos fenômenos 

educacionais (SOUZA, 2011).  

Dentre as muitas contribuições dos estudos sobre políticas educacionais desenvolvidos 

sob o olhar da psicologia escolar (VIÉGAS; ANGELUCCI, 2011; ZIBETTI; SOUZA; 
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BARROCO, 2015; CAMPOS; SOUZA; FACCI, 2016; NEGREIROS; ZIBETTI; BARROCO, 

2018), destacam-se aqueles que buscam compreender a participação dos docentes na 

implantação das políticas educacionais. Eles constataram que essa participação se limita à 

execução (VIÉGAS, 2011; SOUZA, 2011; HORIBE; SOUZA, 2015; ZIBETTI; SOUZA; 

SOUZA, 2011). Se o lugar do professor não se limita à sala de aula, o que há de ser feito para 

que eles se insiram nos demais espaços que lhes cabem por direito e a respeito de sua atividade 

específica? Qual o papel da psicologia frente à construção da consciência crítica e da formação 

e atuação docente que possibilite essa participação? 

Quando consideramos que, apesar de suas limitações, a democracia ainda é a melhor 

forma de lutar pela igualdade e direitos individuais e coletivos, não se pode ignorar que as 

relações opressoras que condicionam as formas de vida dos sujeitos, são produtos do 

capitalismo que falseia a liberdade e a autonomia imprescindíveis a um sistema democrático. 

Nesse sentido, torna-se imperativo ampliar os espaços educacionais que possibilitem uma 

educação emancipadora e efetivamente crítica e consciente, responsável pela formação 

intelectual das novas gerações, de forma a contribuir para a mudanças sociais necessárias para 

a superação das desigualdades.  

Em tempos de desrespeito aos direitos constitucionais de liberdade de cátedra e à 

democratização do acesso à educação pública, principalmente no ensino superior, faz-se 

urgente ampliar os espaços de participação coletiva dentro das instituições formadoras, bem 

como investir em sólida formação histórica e científica das crianças e jovens, para que se 

apropriem da produção humana de forma crítica e possam contribuir para a superação do 

autoritarismo que ameaça as vivências democráticas ainda em processo de constituição na 

sociedade brasileira. 

O campo de estudos das políticas educacionais e da gestão democrática sob a ótica da 

psicologia escolar e psicologia histórico-cultural apresenta muitas possibilidades para novos 

estudos, principalmente em contextos em que experiências participativas estão em curso ou se 

mostraram bem-sucedidas na construção de novas possibilidades para o futuro. Como afirmou 

Paulo Freire (2000, p. 33), 

se a minha mão é uma presença neutra na história, devo assumir tão 

criticamente quanto possível sua politicidade. Se, na verdade, não estou no 

mundo para simplesmente a ele me adaptar, mas para transformá-lo; se não é 

possível mudá-lo sem um certo sonho ou projeto de mundo, devo usar toda a 

possibilidade que tenha para não apenas falar da minha utopia, mas para 

participar de práticas com ela coerentes.  
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Esperamos que esta dissertação inspire outras pessoas a investigar a relação entre 

políticas educacionais e subjetividade docente de maneira a ampliar esse campo de estudos e 

contribuir para a produção de conhecimentos na interface entre psicologia e educação. 

Sugerem-se novos estudos sobre o processo de municipalização do ensino, nas mais diversas 

regiões do Brasil e no curso de seu desenvolvimento, a fim de produzir subsídios suficientes 

para a compreensão e a intervenção nas condições de trabalho docente, desenvolvimento de 

carreira e qualidade do ensino. 
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APÊNDICE A — TERMO DE AUTORIZAÇÃO 

 

 

À (s) Escola (s) Municipal de Ensino Fundamental/Educação Infantil. 

 

  Senhor (a) Diretor (a), 

 

  Eu, Eudeir Barbosa de Oliveira, aluna do Mestrado Acadêmico em Psicologia pela 

Fundação Universidade Federal de Rondônia (UNIR), orientada pela Professora Doutora Marli 

Lúcia Tonatto Zibetti, venho através deste solicitar a autorização para a realização da pesquisa 

intitulada O PROCESSO DE MUNICIPALIZAÇÃO DO ENSINO EM PORTO 

VELHO/RO: UM ESTUDO A PARTIR DA PSICOLOGIA ESCOLAR. A pesquisa tem 

como objetivo investigar as implicações para a carreira e o trabalho docente no processo de 

municipalização das escolas de Ensino Fundamental no Município de Porto Velho/RO. 

A coleta de dados será realizada por meio de análise de documentos e entrevistas 

semiestruturadas individuais com os docentes nas escolas em processo de municipalização. As 

entrevistas serão realizadas em um horário que não traga prejuízos ao desenvolvimento das 

atividades nas escolas. A participação será voluntária, e as entrevistas somente serão realizadas 

se houver a adesão dos convidados. Aos que concordarem em participar da pesquisa será 

entregue um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido para ciência e autorização, 

ressaltando que em nenhum momento deverão aparecer quaisquer informações que possam 

revelar suas identidades. 

Informo que a pesquisa será efetuada dentro dos preceitos éticos da ciência e em 

conformidade com a legislação brasileira vigente para tal questão, que são as resoluções 

466/2012 e 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde. Informo também que tanto o nome da 

escola como o dos participantes são confidenciais, de modo que asseguro sigilo absoluto.  

O início da coleta de dados somente ocorrerá após a análise e a aprovação do Comitê de 

Ética em Pesquisa do Núcleo de Saúde da Universidade Federal de Rondônia (UNIR). Os 

resultados desta pesquisa serão utilizados para fins científicos, ou seja, apresentações de 

trabalhos em eventos e publicações.  

Na oportunidade, comprometo-me a, ao final da pesquisa, retornar a esta Secretaria e 

disponibilizar um relatório com os resultados da pesquisa. Coloco-me à disposição para 

quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários. Caso concorde com esta proposta, 

solicito que assine a autorização abaixo. Grata pela sua colaboração. 
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Atenciosamente, 

 

_________________________________ 

Eudeir Barbosa de Oliveira 

 

AUTORIZAÇÃO 

 

 Eu, _______________________________________________________, responsável 

pela gestão da Escola ____________________________________________, estou ciente da 

pesquisa a ser desenvolvida pela mestranda Eudeir Barbosa de Oliveira e dos procedimentos de 

coleta de dados, não restando quaisquer dúvidas a respeito da pesquisa. Desse modo, autorizo 

realizar a pesquisa, conforme os termos acima mencionados. 

 

Porto Velho, ______/_______/________  

 

 

ASSINATURA DA DECLARANTE 

Telefone: _________________ 
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APÊNDICE B — TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

TÍTULO DA PESQUISA: O PROCESSO DE MUNICIPALIZAÇÃO DO ENSINO EM 

PORTO VELHO/RO: UM ESTUDO A PARTIR DA PSICOLOGIA ESCOLAR 

PESQUISADORA:  Eudeir Barbosa de Oliveira (Mestranda do Programa de Pós-Graduação 

em Psicologia da Universidade Federal de Rondônia — UNIR) 

ORIENTADORA: Dr.ª Marli Lúcia Tonatto Zibetti 

 

  Prezado(a) Senhor(a) 

 

Através desse termo, você é convidado(a) a participar de uma pesquisa que tem como 

objetivo “Investigar o processo de transferência de Escolas Públicas Estaduais do Ensino 

Fundamental para o Município de Porto Velho/RO, no contexto da municipalização do Ensino 

e suas implicações para a carreira e o trabalho docente”. Sua participação não é obrigatória e a 

qualquer momento poderá desistir e retirar seu consentimento. Ressalto que não haverá 

pagamento por sua colaboração nesta pesquisa, assim como não haverá despesas. A sua 

participação consistirá em ser entrevistado individualmente, com gravação de áudio. Todas as 

informações coletadas neste estudo são confidenciais e asseguro sigilo absoluto sobre sua 

participação. Somente eu e minha orientadora teremos conhecimento dos dados, os quais serão 

utilizados na dissertação, publicações científicas ou em eventos de natureza científica.  

Nessas publicações ou apresentações, seu nome ou de outros citados não serão 

mencionados. Os procedimentos adotados nesta pesquisa obedecem aos Critérios da Ética em 

Pesquisa com Seres Humanos, conforme resolução 466/2012 e 510/2016 do Conselho Nacional 

de Saúde. Não há nenhum risco significativo ao participar desse estudo. Contudo, alguns 

conteúdos abordados poderão, eventualmente, causar-lhe algum desconforto emocional.  

Essa pesquisa não trará nenhum benefício direto. Entretanto, o estudo poderá contribuir 

para um maior esclarecimento a respeito do processo democrático nas implantações das 

políticas públicas educacionais.  

  Você receberá uma cópia deste termo onde constam meus contatos para que possa me 

procurar em caso de qualquer dúvida ou desconforto suscitado pela pesquisa. Agradecemos 

desde já por sua confiança e colaboração.  

  Atenciosamente,       

 

EUDEIR BARBOSA DE OLIVEIRA 

Pesquisadora  
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  Eu, ____________________________________, RG nº__________________- _____, 

declaro ter lido e compreendido os termos do documento e, após estar completamente 

esclarecido, declaro concordar em participar voluntariamente da pesquisa, sem ter recebido 

nenhuma forma de pressão para tanto. Autorizo a publicação das informações que eu prestar na 

entrevista, conforme os termos mencionados acima. Declaro, também, ter recebido uma cópia 

do presente Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. 

Porto Velho, ______/_______/_______   

 

 

Assinatura do participante:_____________________________________________                      

Telefone: _________________________________ 
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APÊNDICE C — ROTEIRO DE ENTREVISTA COM OS/AS PROFESSORES/AS 

 

1. Há quanto tempo é professor/a? 

2. Qual a série em que normalmente leciona?  

• Qual a sua preferência?  

• Sempre atuou com essa série? 

3. Qual a sua formação (graduação)?  

• E quais cursos de aperfeiçoamento fez nos últimos anos? 

4. Muitas mudanças têm acontecido na gestão da educação: como você vê o processo de 

municipalização? 

5. Como você ficou sabendo do processo de transferência das escolas estaduais para o 

Município?  

6. Houve reunião para tratar do assunto? 

7. Você foi consultado/a sobre a sua cedência para o Município?  

8. Foram propostas outras alternativas? 

9. Foi informado/a das decisões do acordo e do termo de Cooperação (Estado/Município)?  

10. De que forma ocorreu o processo prático dessa transferência? 

11. Como foi sua participação nesse processo?  

12. Fale um pouco das mudanças na sua rotina de trabalho a partir da municipalização: 

• Gestão;  

• Material didático; 

• Carga horária de trabalho; 

• Planejamento; 

• Formação; 

13. Aponte vantagens que você vê nesse processo. 

14. E as desvantagens? 

15. Quais as suas preocupações em relação à carreira docente com esse processo? 

16. Quais os seus planos para o futuro? 

17. Há outras informações ou opiniões que você gostaria de acrescentar, que não foram 

levantadas pelas perguntas? 
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ANEXO A — DECRETO ESTADUAL 19.077 DE 12 DE AGOSTO DE 2014 
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ANEXO B — TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA E EDUCACIONAL 36/2015
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ANEXO C — DECRETO 20.070 DE 24 DE AGOSTO DE 2015
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ANEXO D — DECRETO 21.405 DE 21 DE NOVEMBRO DE 2016
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ANEXO E — PARECER DE APROVAÇÃO DA PESQUISA
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